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--~ DECRETO N" 487 /2026 DE 08 DE ABRIL DE 2026 

Dispõe sobre a regulamentação da 
aplicação da Lei Geral de Proteção de 
Dados no âmbito do Poder Executivo do 
Município de Francinõpolis/PI e dá outras 
providências. 

o PREFJ!:ITO MUNICIPAL D E FRAl'fCIKÓPOLIS, ESTADO DO PIAUÍ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Municipio, 

Conald erando que a Lei Federal nº 13. 709, de 14 de agosto de 2018, disciplina 
as normas gerais de interesse nacional a serem observadas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municipios em matêria de proteção de dados; 

Consid erando a necessidade de regulanientação das normas especificas e 
procedimentos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e a 
necessidade de disciplinar os procedixnentos de proteção de dados no ânJ.bito do 
Poder Executivo do Município de Francinópolis/PI, 

D E C RETA : 

Art. 1 º Este Decreto regulamenta as normas específicas e os procedimentos para 
a aplicação da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de 
Proteção de Dados - LOPO, no âmbito do Poder Executivo do Município de 
Francinôpolis/ PI. 

Art. 2º O presente Decreto e as normas técnicas dele decorrentes aplicam-se 
aos órgãos e entidades da Administração Direta do Poder Executivo do 
Município de Francinópolis/PI. 

Art. 3 º Para os fins deste Decreto, considera- se: 

I - Controlador: pessoa natural ou juridica, de direito público ou privado, a 
quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; 

ll - Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado~ que 
realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador; 

Ill - Encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como 
canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados {ANPD); 

IV - Agentes de tratamento: o controlador e o operador; 

V - Encarregado - Geral de Proteção de Dados do Município: pessoa indicada 
(um titular e um suplente) pelo controlador para atuar como canal de 
com.unicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD), cumprindo com atribuições constantes 
em Norma Técnica específica e com atribuições que Possam vir a ser 
estabelecidas pela ANPD; 

VI - Encarregados Setoriais de Proteção de Dados: pessoas (titular e suplente) 
indicadas pelos órgãos e entidades municipais para realizar a adequação de 
seus órgãos e / ou entidades ã LGPD, com base no Protocolo de Adequação 
elaborado pelo Encarregado - Geral de Proteção de Dados do Município, 
observado o constante em Norma Têcnica específica; 

VII - Comissão Permanente Municipal de Proteção de Dados (CPMPD): 
comissão formada por representantes de pastas distintas da Administração 
Municipal, com o objetivo de atuar de forma deliberativa e consultiva quanto a 
qualquer assunto relacionado à LGPD, demais leis que possam colidir com o 
tema proteção de dados e sobre este Decreto; 

Vlll - órgãos e Entidades Municipais: todos os órgãos e Entidades da 
Administração Direta do Município abrangidos por este Decreto; 

IX - Dado pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou 
identificãvel; 

X - Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou êtnica, 
convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de 
caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, 
dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 

XI - Dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, 
considerando a utilização de meios técrúcos razoáveis e disporúveis na ocasião 
de seu tratamento; 

XII • Banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em 
um ou em vários locais, em suporte eletrônico ou fisico; 

XIII - Titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são 
objeto de tratamento; 

XIV - Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se 
referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 
reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, 
comunicação, transferência, difusão ou extração; 

XV - An.onimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no 
momento do tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de 
associação, direta ou indireta., a um indivíduo; 

XVI - Consentimento: manüestação livre, informada e inequívoca pela qual o 
titular concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade 
determinada; 

XVII - Protocolo de Adequação: documento reunindo um conjunto de normas, 
procedimentos, diretrizes e modelos de documentações específicas para guiar a 
adequ ação de órgãos e entidades municipais ã Lei Geral de Proteção de Dados; 

XVIII - Plano de Adequação: documento reunindo um conjunto de 
procedimentos, processos, modelos de documentações específicas e medidas 
que serão realizad as para 

adequar um órgão ou entidade municipal à Lei Geral de Proteção de Dados, 
elaboradas com base no Protocolo de Adequação; 

XIX - Relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do 
Encarregado de Proteção de dados que contém a descrição dos processos de 
tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e aos 
direitos fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de 
mitigação de risco; 

XX - Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD): órgão da Administração 
Pública Federal responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprinlento 
desta lei em todo o território nacional. 

Parágrafo único. O Município de Francinópolis/PI fica definido como controlador. 

Art. 4° A regulamentação das normas específicas, bem como os procedimentos 
para a proteção e tratamento de dados no âmbito do Poder Executivo do Municipio 
de Francinópolis serão detalhadas por Norma Técnica a ser elaborada pelo 
Encarregado - Geral de Proteção de Dados e publicada após anâlise e aprovação 
da Comissão Permanente Municipal de Proteção de Dados (CPMPD) . 

Art. 5° Constarão nas Normas Técnicas as regras específicas para a realização do 
tratamento e proteção de dados, e seus procedimentos operacionais no Município 
de Francinópolis/PI. 

8 1º Cada Norma Técnica pub licada será identificada por número sequencial em 
relação ã norma anterior, iniciando em um, acrescido do ano de publicação da 
norma. Ex.: Norma Técnica LGPD 001/2027; Norma Técnica LGPD 002/2028. 

8 2 ° Toda Norma Técnica emitida deverá ser pub licada no Diário Oficial e revogará 
automaticamente a norma anterior, quando regulamentar o mesmo assunto. 

Art. 6 º As atividades de tratamento de dados pessoais pelos órgãos e entidades 
municipais deverão observar a boa-fé e os seguintes princípios: 

1 - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados a o titular, sem possibilidade de tratamento posterior de 
forma incompatível com essas finalidades; 

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao 
titular, de acordo com o contexto do tratamento; 

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a 
realização de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, 
proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados; 

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a 
forma e a duração do tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados 
pessoais; 

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância 
e atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da 
finalidade de seu tratamento; 

VI - transparência: garantia aos titulares, de informações claras, precisas e 
facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes 
de tratamento, observados os segredos comercial e industrial; 

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a 
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão; 

8 1° Ocorrido um incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano 
relevante aos titulares, o Encarregado Geral de Proteção de Dados deverá 
comunicar o fato à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) e ao titular, 
no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data do conhecimento do incidente. 
8 2 ° A comunicação de que trata o § 1 º deverã descrever a natureza dos dados 
afeta.dos, as medidas técnicas e de segurança utilizadas, os riscos e as medidas 
adotadas para a mitigação dos efeitos do incidente. 

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de dados em 
virtude do tratamento de dados pessoais; 

IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins 
discriminatórios, ilícitos ou abusivos; 

X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da 
adoção de medidas eficazes e capazes de com.provar a observância e o 
cumprimento das normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia 
dessas medidas. 

Art. 7° O tratamento de dados pessoais pelos Órgãos e Entidades Municipais deve: 

I - objetivar o exercício de suas competências legais e o cumprimento das 
atribuições legais do serviço público, para o atendimento de sua finalidade 
pública e a persecução do interesse público; 

II - observar o dever de conferir publicidade às hipóteses de sua realização, com 
o fornecimento de informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, 
finalidade , os procedimentos e as práticas utilizadas para a sua execução. 

Art. 8º Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal podem 
efetuar o uso compartilhado de dados pessoais com outros órgãos e entidades 
públicas para atender a finalidades específicas de execução de políticas públicas, 
no âmbito de suas atribuições legais, respeitados os princípios de proteção de 
dados pessoais elencados no artigo 6°, da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018. 

Art. 9° A Administração Pública Municipal Direta, nos termos da Lei Federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, deve realizar e manter continuamente 
atualizados: 

1 - o mapeamento dos dados pessoais existentes e dos fluxos de dados pessoais 
em suas unidades; 

li - a análise de risco; 

m - o plano de adequação, observadas as exigencias constantes em norma 
específica; 
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IV - o relatório de impacto à proteção de dados pessoais. 

Parágrafo único. Para fins do inciso III do caput deste artigo, deverão ser 
observadas as regras editadas pelo Encarregado - Geral de Proteção de Dados do 
Município, após deliberação favoràvel da Comissão Permanente Murúcipal de 
Proteção de Dados (CPMPD) . 

Art. 10. :E: vedado aos órgãos e Entidades Municipais transferir a entidades 
privadas dados pessoais constantes de bases de dados a que tenha acesso,. 
exceto: - na hipótese de execução descentralizada de atividade pública que exija a 
transferência, exclusivamente para esse fim específico e determinado, observado 
o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação) e neste decreto; 

I - na hipótese em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 

II - quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada, por meio 
de cláusula específica, em. contratos, convênios ou instrumentos congêneres, 
cuja celebração deverá ser informada pelo responsáve l ao Enca.n-egado Geral do 
Município p ara comunicação à Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD); 

III - na hipótese da transferência dos dados objetivar exclusivamente a 
prevenção de fraudes e irregularidades, ou proteger e resguardar a segurança e 
a integridade do titular dos dados, desde que vedado o tratamento para outras 
rmalidades. 

Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses previstas neste artigo: 

I - a transferência de dados dependerá de autorização específica conferida pelo 
Órgão ou Entidade Municipal ã Entidade Privada; 

II - as Entidades Privadas deverão assegurar que não haverá comp rometimento 
do nível de proteção dos dados garantido pelo Órgão ou Entidade Municipal. 

Art. 11 . Os Órgãos e Entidades Municipais podem efetuar a comunicação o u o 
uso compartilhado de dados pessoais a pessoa de d ireito privado, desde que: 

I - o Encarregado - Geral de Proteção de Dados do Município informe a 
Au toridade Nacional de Proteção de D ados (ANPD) , na forma do regulamento 
Municipal correspondente; 

II - seja obtido o consentimento do titular, salvo: 

a) nas hipóteses de dispensa de consentim.ento previstas na Lei Federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018; 

b) nos casos de uso compartilhado de d ados, em que será dada publicidade nos 
termos do artigo 7º, inciso II, deste Decreto; 

e) nas hipóteses do artigo 10 deste Decreto. 

Parágrafo único. Sempre que necessário o consentimento, a comunicação dos 
dados pessoais a entidades privadas e o uso comp artilhado entre estas e os 
órgãos e entidade& D'.lUn.ioipais deverão observar os termos e finalidades 

constantes do ato d e consent:im.ento, sob pena de responsabilização em caso 
contrâ.rio. 

Art. 12. A estrutura necessária para a implantação e operacionalização d a LOPD 
no Município obrigatoriamente conterá indicação d e: 

1 - Encan-egado - Geral de Proteção de Dados do Município e respectivo suplente 
a ser indicado pela Secretaria Municipal de Administração e designado por ato 
do Chefe do Poder Executiv o; 

II - Encarregados Setoriais de Proteção de Dados (titular e suplente) serão­
indicados formalmente pelos órgãos e Entidades Municipais; 

III - Comissão Permanente Municipal de Proteção de Dados (CPMPD) composta 
por representantes, titulares e suplentes, indicados pelos titulares das seguintes 
pastas: 

a) Secretaria Municipal de Adm..in..istraçã.o; 

b) Assessoria Juridica; 

o) Secretaria Municipal de Finanças; 

Parápaf'o único. A indicação dos Encarregados Setoriais de Proteção de Dados 
e dos componentes da Comissão Permanente Municipal de Proteção de Dados 
(CPMPD), bem como de seus suplentes, será feita por meio de oficio-resposta 
encaminhado pelo titular do órgão ou Entidade ao Encarregado - Geral de 
Proteção d e Dados do M u nicípio e a designação será efetivada por ato do Chefe 
do Execu tivo Municipal. 

Art. 13. A função de titular d e Encarregado - Geral de Proteção de Dados, d e verâ 
ser ocupada por qualquer servidor independente da função. 

P&.ÁPl't"O úntç9. Fica a cargo de cada Órgão ç,u Entidade Municipal, a 
designação para a função específica de Encarregado Setorial de Proteção de 
Dados. 

Art. 14. Compet.e ao Encarregado - Geral de Proteção d e Dados do Município 
além das atribuições ordinárias para o desempenho da função previstas na Lei 
nº 13.709/2018 e demais dispositivos deste Decreto: 

I - atuar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados 
e a Autorida de Nacional de Proteçã o de Dados (ANPD) , cumprindo com 
atribuições constantes em Norma Têcnica específica e com atribuições que 
possam vir a ser estabelecidas pela ANPD; 

n - e laborar a Norma Técnica contendo a regulanJentação específica, bem como 
os procedimentos para a proteção e tratamento de dados no âmbito do Poder 
Executivo do Município d e Francinõpolis/PI; 

III - elaborar o Protocolo de Adequação e o Plano de Adequação para guiar os 
órgãos e entidades da Administraçã o Direta na adequação à LOPO; 

IV - elaborar o Relatório de Impacto à. proteção de dados pessoais com a descrição 
dos processos de dados pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e aos 
direitos fundamentais, bem como, as medidas e salvaguardas e mecanismos de 
mitigação de riscos; 

V - enca.mi.nhar a Norma Técnica referida no inciso II do caput deste artigo para 
anAl..ise e aprovação da Comissão Permanente Municipal de Proteção de Dados 
(CPMPD); 

VI - comunicar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a 
transferência de dados pessoais a entidades privadas, sempre que informada 
pelos responsãveis de cada órgão ou entidade, desde que prevista em lei ou 
respaldada em contratos, convênios o u outros aju stes, observadas as condições 
previstas no artigo 11, parágrafo únlco, deste Decreto; 

VII - informar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a 
comu.nicaça.o ou o uso compartilhado de dados pessoais de pessoas n .atu r ai.s ou 
jurídicas de direito privado; 

VIII - enc:aminhar ao Cbe;fe; do E><ecutivo a s mdicaçi\ea doa Encarregados 
Setoriais de Proteção de Dados e dos membros da Comissão Permanente 
Municipal d e Proteção de Dados (CPMPD); 

IX - encaminhar oficios e expedientes aos ti.tu.lares das pastas dos Órgãos 
Municipais destinatários do presente Decreto; 

X .. encaxninha.r orientações e diretrizes a.cerca da matéria, que devem ser 
atendidas por todos os servidores e respectivos titulares das pastas nos prazos. 
c ventual..m.ente por ele consignados, sob pena de responsabilização se do não 
a tendimento resultar prejuízo ao Município. 

Art. 15. Compete aos Encarregados Setoriais: 

I - elaborar o Plano de Adequ ação com o descritivo dos procedim.entos, processos 
e modelos de documentação especificas e medidas que serão realiza.das para 
adequar o órgão ou entidade por e le representa.do à. Lei Geral de Proteção de 
Dados, com base no Protocolo d e Adequação elaborado pelo Enca.n-egado - Geral 
de Proteção de Dados do Município, observado o constante em Norma Téc nica 
especifica; 

D - implementar a adequaçã o de seus órgãos e/ou entidades à LOPO, com base 
no Plano de Adequação elaborado na. forma. do inciso I do caput de:ste artigo. 

Art. 16. Compete à Comissão Municipal: 

1 - analisar e a.provar a Nor.m.a Técnica contendo a regulamentação especifica e 
os procedim.entos para a proteção e tratamento de da.dos no â.lD.bito do Municipio 
de Francinópolis/PI, elaborada e encaminhada pelo Encarregado-Geral; 

n - atuar de J"orma deliberativa e consul tiva quanto a qualquer assunto 
relacionado à LGPD, demais l e is que p<>ssam colidir com o tema proteção de 
dados e sobre este Decreto; 

Art. 17. A não observância das normas e procedimentos constantes do presente 
Decreto ensejará a aplicaçã o das normas disciplinares constantes no Município 
d e Fran.cinópolis/PI, além das cabiveis na esfera civel e penal, caso aplicáveis. 

Art: . 18. A indicação do Encarregado - Geral d e Proteção de Dados do Mun.iclp1o 
e de seu suplente rete rida no inciso I do caput do artigo 1 3 deste Decreto serã 
feita em até 15 dias contados da. :s u a publicação. 

A.rt:. 19. Os casos omissos deverão ser diri.m..idos tendo cm vista. o contido na Lei 
Fed eral n º 13. 7 0 9, de 14 de agosto de 2018, ou outra que vier a s ubstitui-la, 
sendo tal norma legal funclalD.ento d e validade geral do p resente Decreto. 

A.rt:. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua. publicação. 

Gabinete do Prefeito M u nicipal de Francinõpolis - PI. 08 de abril de 2026. 

Ant:oni~ da Fonaêca 
Pref"eito de FrancinõpoJis - PI 

ld:0B62274F601ES3S6 
* Fr~1nc1nópolls 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 031/2026 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 082/2025. REFERENTE Ã 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N º 032/2025. OBJETO DO ADITIVO: Alterar o 
prazo de validade do contrato c m referên cia pelo pcriodo d e 12 {doze) m eses. 
iniciando-se em 11 d e a bril d e 2026 e findand o em 11 d e abril d e 2027. com 
fundwn. c nto no Art. 107 da L e i nu 14.1 33/20 21. CONTRATANTE: Prefeitura d e 
F rancin6polis - PI. CONTRATADA: MOBILE WEB TEC NOLOG IAS E S [S TEMAS 
LTDI\. CNPJ: 11 .455.066/000 1 -92. OBJETO DO CONTRATO: Presto.çã.o d e serviços 
de ii-nplantaç ão e disponibilização de platafonna tec nológic a integrada para 
ocompo.nh o.mento escolar, no modelo Sa.o.S (Software como serviço) d o. s oluçd o 
M obiEduc a. M E , para a tender à demanda ela Sec reta.ria M u n ic ip a l el e Educação ele 
F rancinó polis - PI. ASSINATURA DO CONTRATO: 11 /04/2023 . ASSINATURA DO 
ADITIVO: 10/ 04/2026. 

Antonio Luiz: Dantas da Fonsêca 
Prefeito de Prancinópolis - PI 

C ONTRATANTE 

Carlos Alexandre Ponte Neves 
R epr esen tante LcgaJ 

CONTRATADA 

ld:OE28B2401B32S34C 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO N º 029/2026 

TECEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 073/2023, REFERENTE AO 
PREGÃO ELETRÔNICO N º 006/2023. OBJETO DO ADITIVO: Alterar o prazo de 
valida d e do contra to em re fe rê n c ia pelo periodo d e 12 (d oze) meses, inic iando-se em 
04 d e a bril d e 2 0 26 e findando e m 04 de a bril d e 2 0 2 7 , com fundamento no Art. 57, 
n . d a Lei n º 8.666/93. CONTRATANTE: Prefeitura d e Francinópolis - PI. 
CONTRATADA: E RAQUE L ALVES SILVA. CNPJ: 42 .4 27.441 /000 1 - 14. OBJETO 
DO CONTRATO: Prestação d e serviços d e hos p e d agem e alimentação d e p essoas 
doentes e carentes do município d e Francinópolis em busca de tratamento médico 
no município de Teresina - PI. ASSINATURA DO CONTRATO: 04/04/2023. 
ASSINATURA DO ADITIVO: 01/04/ 2 0 26. 

Antonio Luiz Dantas da Fonsêca 
Prefei to d e Francin ó polis - PI 

CONTRATANTE 

Eunice Raquel Alves Silva 
R e presentante Legal 

CONTRATADA 
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